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EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZES VINCULADOS A 
TRIBUNAIS DIVERSOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA 
A UNIÃO (DIFERENÇAS RELATIVAS AO FUNDEF). AJUIZAMENTO NO 
DISTRITO FEDERAL. POSSIBILIDADE. § 2º DO ART. 109 DA CONSTITUÇÃO 
FEDERAL. MÁXIMA EFETIVIDADE DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DISTINGUISHING EM RELAÇÃO AO RESP N. 1.243.887/PR, CORTE 
ESPECIAL, DJE 12/12/2011, PROCESSADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC/1973. SUPERAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP N. 
1.991.739/GO, SEGUNDA TURMA DESTA CORTE, DJE 19/12/2022. CONFLITO 
CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.
1. Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da 
19ª Vara Cível de São Paulo da SJ/SP após declínio da competência pelo Juízo 
Federal da 17ª Vara Cível de Brasília SJ/DF que entendeu que a competência para 
a execução individual de sentença coletiva é do juízo da ação de conhecimento ou 
do foro do domicílio do exequente. O Juízo suscitante, por sua vez, declinou da 
competência por entender que as causas intentadas contra a União podem ser 
aforadas na Seção Judiciária em que for domiciliado do autor, naquela onde 
houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a 
coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.
2. Em se tratando de conflito de competência entre juízes vinculados a tribunais 
diversos, cabe ao Superior Tribunal de Justiça dirimir a controvérsia, nos termos 
da alínea "d" do inciso I do art. 105 da Constituição Federal.
3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp n. 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 12/12/2011, 
processado sob o regime do art. 543-C do CPC/1973, adotou entendimento sobre a 
competência para julgar a execução individual do título judicial em Ação Civil 
Pública, cabendo ao exequente escolher entre (i) o foro em que a Ação Coletiva foi 
processada e julgada e (ii) o foro do seu domicílio, nos termos dos arts. 98, § 2º, I, 
e 101, I, do CDC.
4. O caso dos autos, contudo, possui peculiaridade que o distingue do precedente 
obrigatório da Corte Especial no recurso repetitivo REsp 1.243.887/PR, visto que o 
cumprimento de sentença aqui tratado foi manejado contra a União, havendo 
autorizativo no § 2º do art. 109 da Constituição Federal no sentido de que as 
causas intentadas contra a União poderão ser aforadas no Distrito Federal, além 
das hipóteses de aforamento no domicílio do autor, onde houver ocorrido o ato ou 
fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa.
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5. Dessa forma, pode o exequente optar por ajuizar no Distrito Federal o 
cumprimento de sentença coletiva contra a União, nos termos do § 2º do art. 109 
da Constituição Federal, entendimento que milita a favor da máxima efetividade 
do dispositivo constitucional, além de ampliar/facilitar o acesso à justiça pelo 
credor da União.
6. Superado o entendimento firmado no REsp n. 1.991.739/GO, Segunda Turma 
desta Corte, de minha relatoria, DJe 19/12/2022, ocasião em que, em caso similar, 
aferiu-se a competência para o processamento da execução individual de sentença 
coletiva contra a União apenas sob a perspectiva do REsp repetitivo 1.243.887/PR 
e dos dispositivos legais alegados pelo recorrente, além da limitação própria do 
recurso especial que não realizou, como se está a fazer no presente feito, o 
distinguishing entre o referido precedente obrigatório e o autorizativo do § 2º do 
art. 109 da Constituição Federal que elenca o Distrito Federal como opção 
conferida a quem litiga contra a União.
7. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 
17ª Vara Cível de Brasília SJ/DF (suscitado).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, conhecer do conflito para declarar 
competente o Juízo Federal da 17ª Vara Cível de Brasília SJ/DF (suscitado), nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 11 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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19ª Vara Cível de São Paulo da SJ/SP após declínio da competência pelo Juízo 
Federal da 17ª Vara Cível de Brasília SJ/DF que entendeu que a competência para 
a execução individual de sentença coletiva é do juízo da ação de conhecimento ou 
do foro do domicílio do exequente. O Juízo suscitante, por sua vez, declinou da 
competência por entender que as causas intentadas contra a União podem ser 
aforadas na Seção Judiciária em que for domiciliado do autor, naquela onde 
houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a 
coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.
2. Em se tratando de conflito de competência entre juízes vinculados a tribunais 
diversos, cabe ao Superior Tribunal de Justiça dirimir a controvérsia, nos termos 
da alínea "d" do inciso I do art. 105 da Constituição Federal.
3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp n. 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 12/12/2011, 
processado sob o regime do art. 543-C do CPC/1973, adotou entendimento sobre a 
competência para julgar a execução individual do título judicial em Ação Civil 
Pública, cabendo ao exequente escolher entre (i) o foro em que a Ação Coletiva foi 
processada e julgada e (ii) o foro do seu domicílio, nos termos dos arts. 98, § 2º, I, 
e 101, I, do CDC.
4. O caso dos autos, contudo, possui peculiaridade que o distingue do precedente 
obrigatório da Corte Especial no recurso repetitivo REsp 1.243.887/PR, visto que o 
cumprimento de sentença aqui tratado foi manejado contra a União, havendo 
autorizativo no § 2º do art. 109 da Constituição Federal no sentido de que as 
causas intentadas contra a União poderão ser aforadas no Distrito Federal, além 
das hipóteses de aforamento no domicílio do autor, onde houver ocorrido o ato ou 
fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa.
5. Dessa forma, pode o exequente optar por ajuizar no Distrito Federal o 

Documento eletrônico VDA38766238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 11/10/2023 17:41:59
Código de Controle do Documento: f41063b3-cefe-4bc8-abac-f96c8631cecd



cumprimento de sentença coletiva contra a União, nos termos do § 2º do art. 109 
da Constituição Federal, entendimento que milita a favor da máxima efetividade 
do dispositivo constitucional, além de ampliar/facilitar o acesso à justiça pelo 
credor da União.
6. Superado o entendimento firmado no REsp n. 1.991.739/GO, Segunda Turma 
desta Corte, de minha relatoria, DJe 19/12/2022, ocasião em que, em caso similar, 
aferiu-se a competência para o processamento da execução individual de sentença 
coletiva contra a União apenas sob a perspectiva do REsp repetitivo 1.243.887/PR 
e dos dispositivos legais alegados pelo recorrente, além da limitação própria do 
recurso especial que não realizou, como se está a fazer no presente feito, o 
distinguishing entre o referido precedente obrigatório e o autorizativo do § 2º do 
art. 109 da Constituição Federal que elenca o Distrito Federal como opção 
conferida a quem litiga contra a União.
7. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 
17ª Vara Cível de Brasília SJ/DF (suscitado).

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da 19ª 

Vara Cível de São Paulo da SJ/SP após declínio da competência pelo Juízo Federal da 

17ª Vara Cível de Brasília SJ/DF que entendeu que a competência para a execução 

individual de sentença coletiva é do juízo da ação de conhecimento ou do foro do 

domicílio do exequente.

O Juízo suscitante, por sua vez, declinou da competência por entender que as 

causas intentadas contra a União podem ser aforadas na Seção Judiciária em que for 

domiciliado do autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

O Ministério Público Federal exarou parecer no sentido de que a opção originária 

do Município, pelo cumprimento da sentença coletiva genérica, na Seção Judiciária do 

Distrito Federal, tem respaldo do art. 109, § 2º, da Constituição Federal. Confira-se a 

ementa do parecer ministerial (fls. 36 e-STJ):
Conflito negativo de competência. Sentença coletiva proferida pela Justiça 
Federal paulistana. Cumprimento individual exigido por município goiano, na 
Justiça Federal de Brasília. Validade da opção, em decorrência do 
entendimento firmado pelo STJ sobre não haver prevenção do juízo federal 
prolator da sentença coletiva, em razão do art.109, § 2º, da CR. Parecer pela 
competência do Juízo Federal de Brasília, suscitado.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de cumprimento individual de sentença coletiva manejado 

pelo Município de Anápolis-GO para execução de sentença proferida na Ação Civil 

Documento eletrônico VDA38766238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 11/10/2023 17:41:59
Código de Controle do Documento: f41063b3-cefe-4bc8-abac-f96c8631cecd



Pública n. 1999.61.00.050616-0 ajuizada Ministério Público Federal, trâmite ocorrido 

em São Paulo, ocasião em que a União foi condenada a ressarcir diferenças relativas ao 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (FUNDEF).

Ajuizado o cumprimento de sentença no Juízo Federal da 17ª Vara Cível de 

Brasília SJ/DF, houve a declinação da competência sob o fundamento de que a 

competência para a execução individual de sentença coletiva é do juízo da ação de 

conhecimento ou do foro do domicílio do exequente (fls. 26-28 e-STJ), razão pela qual 

os autos foram remetidos ao Juízo Federal da 19ª Vara Cível Federal da Subseção 

Judiciária de São Paulo.

O Juízo suscitante da 19ª Vara Cível Federal da Subseção Judiciária de São 

Paulo, por sua vez, declinou da competência por entender que as causas intentadas 

contra a União podem ser aforadas na Seção Judiciária em que for domiciliado do autor, 

naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja 

situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

Em se tratando de conflito de competência entre juízes vinculados a tribunais 

diversos, cabe ao Superior Tribunal de Justiça dirimir a controvérsia, nos termos da 

alínea "d" do inciso I do art. 105 da Constituição Federal.

Quanto ao mérito, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, quando 

do julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 

12/12/2011, processado sob o regime do art. 543-C do CPC/1973, adotou entendimento 

sobre a competência para julgar a execução individual do título judicial em Ação Civil 

Pública, cabendo ao exequente escolher entre (i) o foro em que a Ação Coletiva foi 

processada e julgada e (ii) o foro do seu domicílio, nos termos dos arts. 98, § 2º, I, e 101, 

I, do CDC.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA 
NO JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. FACULDADE DO CONSUMIDOR 
DE PROPOR O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO JUÍZO 
SENTENCIANTE OU NO PRÓPRIO DOMICÍLIO. OBJETO DOS ARTS. 98, § 
2º, II, E 101, I, DO CDC. PRECEDENTES. SUMULA 83/STJ.
1. Trata-se de ação em que busca o recorrente desconstituir acórdão que 
reconheceu ao beneficiário a faculdade de ingressar com cumprimento 
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individual da sentença coletiva no próprio foro ou no sentenciante.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que a execução individual de sentença condenatória 
proferida no julgamento de ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 
475-A e 575, II, do Código de Processo Civil, pois inexiste interesse apto a 
justificar a prevenção do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o 
processamento e julgamento das execuções individuais desse título judicial. 
Desse modo, o ajuizamento da execução individual derivada de decisão 
proferida no julgamento de ação coletiva tem como foro o domicílio do 
exequente, em conformidade com os artigos 98, § 2º, I, 101, I, do Código de 
Defesa do Consumidor.
3. Forçoso reconhecer aos beneficiários a faculdade de ingressar com o 
cumprimento individual da sentença coletiva no foro do próprio domicílio ou 
no território do juízo sentenciante.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar 
a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ:
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
5. Recurso Especial não provido. (REsp n. 1.663.926/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 
16/6/2017) (Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COMPETÊNCIA PARA A EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PREVENÇÃO DO JUÍZO DA 
AÇÃO COLETIVA. INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Primeira Seção desta Corte, no Conflito de Competência 131.123/DF, 
decidiu que o ajuizamento de execução individual derivada de decisão 
proferida no julgamento de ação coletiva não segue a regra dos arts. 475-A e 
575, II, do CPC, tendo como foro de competência o domicílio do exequente, 
nos moldes dos arts. 98, § 2°, I, e 101, I, do Código de Defesa do Consumidor, 
inexistindo a prevenção identificada na instância originária (REsp 
1.501.670/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª TURMA, DJe 
30.06.2015).
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.433.762/SC, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
15/3/2021, DJe de 17/3/2021)

O caso dos autos, contudo, possui peculiaridade que o distingue do precedente 

obrigatório da Corte Especial no recurso repetitivo REsp 1.243.887/PR, visto que o 

cumprimento de sentença aqui tratado foi manejado contra a União, havendo 

autorizativo no § 2º do art. 109 da Constituição Federal no sentido de que as causas 
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intentadas contra a União poderão ser aforadas no Distrito Federal, além das hipóteses 

de aforamento no domicílio do autor, onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem 

à demanda ou onde esteja situada a coisa.

Confira-se a redação do sobredito dispositivo constitucional:
[...]
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
[...]
§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção 
judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato 
ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, 
no Distrito Federal.

Dessa forma, pode o exequente optar por ajuizar no Distrito Federal o 

cumprimento de sentença coletiva contra a União, nos termos do § 2º do art. 109 da 

Constituição Federal, entendimento que milita a favor da máxima efetividade do 

dispositivo constitucional, além de ampliar/facilitar o acesso à justiça pelo credor da 

União.

Fica superado o entendimento firmado no REsp n. 1.991.739/GO, Segunda 

Turma desta Corte, de minha relatoria, DJe 19/12/2022, ocasião em que, em caso 

similar, aferiu-se a competência para o processamento da execução individual de 

sentença coletiva contra a União apenas sob a perspectiva do REsp repetitivo 

1.243.887/PR e dos dispositivos legais alegados pelo recorrente, além da limitação 

própria do recurso especial que não realizou, como se está a fazer no presente feito, o 

distinguishing entre o referido precedente obrigatório e o autorizativo do § 2º do art. 

109 da Constituição Federal que elenca o Distrito Federal como opção conferida a quem 

litiga contra a União.

Ante o exposto, conheço do Conflito de Competência para declarar competente o 

Juízo Federal da 17ª Vara Cível de Brasília SJ/DF (suscitado), para o processamento e o 

julgamento do cumprimento de sentença.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2023/0335426-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC 199.938 / SP

Números Origem:  10712006420234013400  50254471020234036100

PAUTA: 11/10/2023 JULGADO: 11/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 19A VARA CÍVEL DE SÃO PAULO - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 17A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS 
PROCURADOR : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - DF020013 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - 
FUNDEB/FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito para declarar 
competente o Juízo Federal da 17ª Vara Cível de Brasília SJ/DF (suscitado), nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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